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Abstrato


Com a re-democratização dos países sul-americanos nos anos 80 e a consequente assunção do poder civil no controle do Estado, as nações da região setentrional do continente americano começaram a repensar seus planos de defesa, elaborando-os baseados nas suas reais necessidades do momento e calcadas em cima da queda de velhas desconfianças existentes na região.


Sem dúvida nenhuma, a criação do MERCOSUL propiciou um grande impulso nesta aproximação, fazendo com que, além de derrubar barreiras econômicas e diplomáticas, inicia-se uma aproximação na área de segurança e defesa. Esta aproximação, proporcionou ao Brasil a concentração de suas atenções estratégicas de defesa externa para a região amazônica, tendo em vista a não existência de hipótese de conflitos em suas fronteiras na região sul.  Com a reformulação do Plano de Defesa Nacional em 1996, a aproximação e a integração entre as Forças Armadas  brasileiras e as forças de outras nações sul-americanas ganhou grande impulso. 


Em conformidade com  as novas diretrizes governamentais, as  relações construídas entre as Forças Aéreas brasileira e argentina foram se tornando cada vez mais próximas. A seguir, será mostrado como estas relações foram se afinando, observando os fatores que contribuiram para a aproximação atual, através de ações governamentais, manobras conjuntas e o que estas representaram na aproximamação entre as Forças Armadas.

1 – Das Tensões à Aproximação
As tensões regionais com a Argentina foram fundamentais na estruturação da Força Aérea brasileira (FAB) durante décadas. A aviação já havia mostrado sua fundamental importância nos cenários da guerra moderna, adquirindo uma  capacidade dissuasória extremamente importante por parte dos países.

A FAB concentra uma boa parte de sua aviação de combate, destinadas ao apoio tático de avanço de tropas do exército, na região sul do país, em especial no estado do Rio Grande Grande do Sul (estado de maior extensão de fronteiras com a Argentina), a partir do final dos anos 70 e início dos anos 80. Esta preocupação da Força Aérea brasileira com a região, coincide com o período das negociações sobre as questões de Itaipu/Corpus e da questão do canal de Beagle entre argentinos e chilenos. Estas tensões se agravam pelo fato dos argentinos declararem haver um acordo secreto entre o Brasil e o Chile a fim de propiciar um “enlace através do Atlântico entre basileiros e chilenos” contra as pretenções argentinas na região
.

A ajuda militar brasileira aos chilenos que consistia no fornecimento camuflado de peças de reposição para os F-5E e C-130 do Chile, após o embargo sofrido pelo governo  Pinochet proporcionado pelos Estados Unidos
, devido o assassinato do embaixador  Orlando Letelier por agentes chilenos em território americano, deixaram os argentinos desconfiados de que haveria um acordo secreto entre Brasil e Chile. 

Porém, em 1977, por iniciativa do embaixador saraiva Guerreiro, as negociações sobre o acordo Tripartite, envolvendo brasileiros, argentinos e paraguaios, relacinado à construção da usina de Itaipu, haviam sido retomadas e, em 1979, finalmente é assinado o Acordo Tripartite. A solução do contencioso do Prata vinha ao encontro das pretenções de brasileiros e argentinos com relação às suas novas necessidades estratégicas. Por parte dos argentinos a questão de Beagle e das ilhas Malvinas tornaram-se seus “tendões de aquiles”, e os brasileiros já começavam a preocupar-se com a região amazônica, preocupação já demonstrada pelo então ministro do exército, em 1977, General Fernando Belfort Bethlen - “as fronteiras do sul estão consolidadas , enquanto as do norte podem ser chamadas fronteiras vivas”
.

As necessidades de ambos os países propiciavam as mudanças de atitudes entre brasileiros e argentinos, porém eram necessárias ações e não apenas  discursos e intensões. 

2 – A Aproximação 
2.1 – Acordo Nuclear  

Por vários anos Brasil e Argentina temiam o desenvolvimento de tecnologia nuclear por parte de seus vizinhos. O grande temor seria a utilização desta tecnologia para fins militares, propiciando a quebra da estabilidade da balança do poder militar regional. Após a assinatura do Acordo Itaipu-Corpus, são iniciadas as negociações sobre a utilização da energia nuclear na região e, em 1980, é assinado o Acordo de Uso Pacífico de Energia Nuclear. A assinatura de acordos e tratados na aérea de controle de uso da energia nuclear, propiciou o início da aproximação e a construção de confiança mútua e desarmamento. O resultado desta aproximação se refletiria mais tarde no conflito das Malvinas
.

2.1 – Malvinas - A Posição do Governo Brasileiro e a Contribuição da FAB .

O governo do Brasil não adotou uma postura esplícita de apoio ao governo de Buenos Aires na  guerra, porém toma a posição de reconhecimento da soberania das ilhas por parte dos argentinos e propunha uma saída negociada do impasse.

Com o deslocamento da Task Force britânica para o Atlântico sul, os argentinos preparavam-se para uma batalha jamais vista nesta região do planeta; a batalha aeronaval, onde a utilização de aeronaves capazes de realizar missões de esclarecimento marítimo era vital. Os argentinos já possuiam aeronaves P-16 embarcados em seu porta-aviões, contudo o emprego de aeronaves baseadas em terra e, em quantidade razoável, seria essencial para a cobertura e vigilância marítima na  região do conflito. Em função disto, “por determinação do presidente Figueiredo”, duas aeronaves de patrulha marítima EMB-111, pertencentes à FAB, baseadas no 1º Esquadrão do 7º Grupo de Aviação em Salvador/BA, foram fornecidas em regime de leasing à aviação naval argentina, contudo, com o término prematuro da guerra, as aeronaves acabaram não sendo utilizadas.

Outra situação que envolve a FAB no conflito, foi a interceptação por caças F-5E da Base Aérea de Santa Cruz no Rio de Janeiro, do bombardeiro estratégico Vulcan da Royal Air Force (RAF) em espaço aéreo brasileiro. A interceptação se deu em cima do mar e o avião inglês obrigado a pousar na Base Aérea do Galeão. A tripulação do Vulcan foi interrogada (procedimento normal  nesta situação) e posteriormente liberada para retornar à Inglaterra, porém a  aeronave da RAF ficou retida em solo brasileiro até os últimos dias de combate e devolvida posteriormente aos ingleses.

Após o término do conflito, os argentinos contabilizavam, em sua Força Aérea, a perda de quarenta e sete aeronaves destruídas em combate mais quinze perdidas em acidentes , totalizando sessenta e duas
. Estas perdas tornavam problemáticas a manutenção operacional da Força Aérea argentina e, em função desta dificuldade, o governo do Brasil entrega à Força Aérea Argentina doze aeronaves Emb-312 Xavante, que haviam sido fabricados originalmente pela Embraer para a FAB, a fim de manter os pilotos portenhos em condições mínimas de operacionalidade

3 – A Transição Democrática

A derrota argentina na guerra das Malvinas antecipou a queda do regime militar já desgastado. No Brasil a transição se daria de uma forma menos traumática, iniciada já no governo de Ernesto Geisel e sendo consolidada com Figueiredo.

A assunção de um governo civil em ambos os países e consequente re-democratização, proporcionaram a discução e debates a fim de terminar velhas desconfianças entre os países do Prata. Em 1985, os presidentes do Brasil e da Argentina assinam a Declaração de Iguaçu, abandonando o caminho das desavensas e trilham para o caminho da associação. Com o Tratado de Assunção, de 1991, criou-se o MERCOSUL, que além de Brasil e Argentina, inclui o Uruguai e o Paraguai.

A partir deste momento sucedem-se acordos que se distendem por toda América do Sul, criando na região uma situação de paz e estabilidade política.

3.1 - Acordos de Desarmamento e Controle de Armas
Com a re-democratização, os dois países propõem um controle de ambas as partes, relacionados ao compromisso da eliminação e restrição do uso de certos tipos de armas. São assinados e ratificados vários acordos sobre a utilização de tecnologia de armamentos não convencionais. Dentre estes, citemos como exemplos a Convenção sobre a Proibição de Armas Químicas (CPAQ), a Convenção sobre a Proibição de Armas Biológicas (CPAB), a Covenção sobre Certas Armas Convencionais (CCAC), o Regime de Controle de Mìsseis (MTCR), a criação junto com a Argentina da Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC), o Tratado para Proibição de Testes Nucleares (CTBT) e a ratificação do Tratado de não Proliferação de Armas Nucleares (TNP)
, entre outros.

A aproximação dos países, e os acordos de controle  e restrições de armas, propicia o fortalecimento da construção de confiança mútua iniciada em 1980. Tendo em mente esta nova visão por parte dos dois países, são iniciada as negociações em torno da cooperação na área de segurança e defesa.

3.3 – A Aproximação na Área de Defesa
Em 1996, os presidentes Fernando Henrique Cardoso e Carlos Menen, dão um grande passo na institucionalização do diálogo no campo de defesa com a assinatura, em abril de 1997, da “Declaração do Rio de Janeiro”, acolhendo a recomendação da “Conferência Regional sobre Medidas para o Fortalecimento de Confiança Mútua”, celebrada em santiago do Chile, em 1995.


Elaborada em 1996, a “Política de Defesa Nacional Brasileira” vinha ratificar, no âmbito interno, a posição assumida pelo governo do Brasil com os países sul-americanos,  explicitando em suas diretrizes que o Brasil deve:


“[...] f) contribuir ativamente para o fortalecimento, a expansão e a solidificação da integração regional [...]


[...] h) intensificar o intercâmbio com as forças armadas das nações amigas [...]
”

Em conformidade com a Política de Defesa Nacional, a Força Aérea Brasileira começa no ano de 1997, a realização de manobras e exercícios conjuntos com Força Aérea Argentina. Esta iniciativa marca a história dos dois países, pois as duas forças aéreas nunca haviam operado juntas.

Veremos a seguir as manobras realizadas ao longo destes seis anos passados, fazendo ao final uma análise das mesmas.

4 – Exercícios e Manobras Conjuntos Realizados pelas Forças Aéreas

4.1 – Operação Tanba 1

O nome Tanba surge da união das palavras Tango e Samba, sendo marcada como a primeira operação realizada entre as duas Forças Aéreas. A finalidade desta missão foi o controle aéreo em busca de tráfegos irregulares, tanto helicópteros como pequenos aviões, utilizados no tráfico de enterpecentes e contrabando na fronteira sul do Brasil e na província de Missiones na Argentina. Baseados na cidade de Passo Fundo/RS, participaram aeronaves AT-26 Xavante por parte do Brasil e aviões FMA IA-58 Pucará do lado argentino. A coordenação do controle aéreo foi feito pelo Comando de Defesa Aeroespacial brasileiro (CONDABRA) e utilizou, além dos meios de detecção do Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo 2 (CINDACTA 2), radares móveis do 1º Grupode Comunicaçãoes e Controle (1º GCC). Os brasileiros empregaram 165 militares na missão e os argentinos deslocaram 25 de seus homens para a região de Passo Fundo.

Cabe ressaltar que até hoje não existe uma legislação permitindo o abate de aviões que invadem o espaço aéreo brasileiro, sendo este tipo de missão, quando detectado algum tráfego ilícito na área, uma missão de acompanhamento dos aeronaves irregulares, a fim de verificar o local de aterrissagem e mapeamento das rotas de tráfego e campos de pouso irregulares. Posteriormente, os dados foram repassado para a Polícia Federal para que as medidas policiais legais fossem tomadas.

4.2 – Operação Prata
Durante os anos de 1999 e 2000 a FAB passou por sérias restriçoes orçamentárias. No ano de 1999 a Força Aérea recebeu 120.000 horas totais de vôo, onde o ideal seriam 200.000 horas, conforme dados fornecidos pelo tenente-brigadeiro Walter Werner Brauer, então Comandante da Aeronáutica
. Em maio de 2000, das 775 aeronaves da dotação da FAB, 440 encontravam-se no solo sem condições de vôo, aguardando manutenção
. Talvez por este motivo as operações conjuntas nestes dois anos não terem sido realizadas.

Porém, entre os dias 18 e 22  de junho de 2001, foi realizada a Operação Prata, motivada pelo fato de, no ano de 2000, terem sido detectados nas telas dos radares brasileiros, 8.499 tráfegos desconhecidos, tráfegos estes que decolavam e pousavam em solo nacional. Outros 275 aviões, foram detectados entrando em território brasileiro, sendo destes 275, 90% (248) localizados pelos radares da região sul do Brasil 
. 

A Operação Prata, ao contrário da Tanba 1, não foi realizada com base em apenas um lugar. Os aviões argentinos permaneceram em solo portenho e os brasileiros na Base Aérea de Santa Maria/RS. A missão consistia na detecção e acompanhanmento por parte das aeronaves, como foi feita na Tanba 1, porém o que diferenciou foi o fato de, quando uma aeronave fosse detectada pelos argentinos decolando do lado da fronteira deles, os aviões da Força Aérea Argentina decolariam da argentina e interceptariam o tráfego irregular, tentando obrigá-lo a pousar
. Caso não conseguissem e o tráfego irregular atravessasse a fronteira com o Brasil, imediatamente os Argentinos comunicariam o fato aos órgãos de Defesa Aérea brasileiro e a interceptação se daria por aviões da FAB baseados em Santa Maria/RS. Os mesmos procedimentos foram adotados em situação inversa, ou seja, avião decolando do Brasil e passando para o lado argentino.

Ao final da Operação os Comandantes de ambas Forças Aéreas, assinaram uma declaração conjunta, passando os procedimentos adotados e treinados pelos dois países a serem ato de rotina, tornando deste modo, uma operação permenente. 

4.3 – Operação Cruzex 2002

No ano de 2002, entre os dias 29 de abril e 11 de maio, foi realizada a maior operação conjunta aérea na história da américa do sul. A importância deste exercício foi de uma magnitude ímpar na história da integração das Forças Aéreas regionais, pois além do Brasil e da Argentina, participaram o Chile e a França, mais o Uruguai e a Venezuela como observadores. O exercício foi dividido em duas etapas: a primeira foi a parte teórica, onde foram discutidos e definidos os procedimentos a serem adotados durante o exercício, e a segunda parte consistiu na parte prática da operação. 

O objetivo desta operação foi o treinamneto das Forças Aéreas envolvidas no plenejamento e execução de missões aéreas combinadas utilizando parâmetros usados pela Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), levados pelos franceses, além de técnicas e táticas utilizadas nas guerras do Golfo e Kosovo.

Devido o envolvimento de três países de línguas diferentes no exercício, foi adotado como padrão a língua inglesa, a fim de evitar conflitos de entendimento de procedimentos de qualquer parte,  eliminando prejuízo das operações aéreas e o risco de afetar a segurança de vôo. O exercício consistia basicamente na divisão do território da região sul do Brasil em três países. O estado do Paraná seria o país vermelho, o país amarelo o estado de Santa Catarina e o Rio Grande do Sul assumiria o papel de país azul, abrangendo uma aérea de 576.300,8 Km2 . O país vermelho que tentaria ampliar seu território invadindo o país amarelo, possuía em sua Força Aérea caças F-5E, AMX e AT-27 Tucano. Estas forças de ataque seriam interceptadas por aviões do país azul , com base na cidade de Canoas/RS, formado por aviões da coalizão Mirage III e F-5E brasileiros, Mirage 2000 Franceses, Figer argentinos e M-50 chilenos, além de aeronaves de reabastecimento em vôo. As aeronaves da coalizão realizaram, também, missões de localização e ataque de alvos no solo do país vermelho.

Outra importante missão empregada no exercício, foi a utilização da aeronave de alarme aéreo antecipado (AWACS) da Força Aérea francesa na detecção e controle do espaço aéreo, realizando a coordenação e ações das forças de coalizão.

A missão envolveu além das aeronaves, estrutura de comando e controle, mobilizando mais de 1.200 militares das quatro nações envolvidas, distribuídos ao longo de toda região sul do Brasil. A preparação de uma manobra desta magnitude envolve não somente os militares, mas também os órgãos da aviação civil, necessitando uma coordenação muito apurada dos centros e controles de tráfego aéreo, tendo em vista do grande volume de aeronaves comerciais e particulares que voam diariamente na região.

Outro fato que marcou a Operação Cruzex 2002, foi o fato te terem sido realizados vôos de intercâmbio entre militares de todos os países, colocando à disposição aeronaves biplace, a fim de que ocorrecem vôos com os aviadores dos outros países.

O avanço na integração dos países envolvidos na operação foi marcante, sendo realizadas, pela primeira vez entre os envolvidos, missões de Comando e Controle através de aeronaves AWACS e a utilização de um software de simulação de exercícios de guerras que realiza, primeiramente, a análize de como o exercício irá transcorrer através dos dados inseridos anteriormente e, posteriormente, com  o desenrolar das ativiades, informações em tempo real de como está sendo desenvolvida a missão.

Outro fato de extrema relevância no evento foi a presença de todos os comandantes das Forças Aéreas envolvidas. Ao final as palavras do tenente-brigadeiro Carlos de Almeida Baptista, traduz bem o resultado da manobra: “ A CRUZEX é uma vitória. Uma nova e vigorosa etapa de desenvolvimento, bem mais abrangente, das atividades operacionais, entre nossos países, emerge a partir deste 8 de maio. Abrimos, assim, caminho para novos 8 de maio. Lanço, desta plataforma, a proposta de uma menção concreta à elaboração de novos exercícios desse quilate.”

5 – O Resultado 

Podemos considerar que a fase de integração no campo de defesa já está concluída: “a cooperação entre as Forças é ótima e a confiança entre elas, absoluta.”
 A fase de pensamento conjunto de defesa, ainda está sendo construída, já a fase formação de um comando militar cojunto ainda é um tanto cedo para ser pensada.

Mais importante que saber sobre os equipamentos das Forças Armadas, hoje, o mais importante é saber como estas  operam, suas técnicas, doutrinas e o grau de adestramento de suas equipagens. Com a realização dos exercícios conjuntos, brasileiros e argentinos estão mantendo uma transferência de conhecimento e transparência nas operações  de suas respectivas aviações.

As operações conjuntas implicam no conhecimento de ambas as partes. A Força Aérea Brasileira ao realizar a integração com a FAA, assume um papel fundamental nesta política traçada pelo governo central do Brasil, participando ativamente na construção e consolidação da política de confiança mútua.

As operações Tanba 1 e Prata marcam, uma pelo fato de ter sido a primeira e a outra por deixar procedimentos de controle aéreo que estão em vigor até hoje.

Contudo, a Operação CRUZEX 2002, foi um verdadeiro marco para as Forças Aéreas da região. Nesta, foram treinados exercícios de guerra propriamente ditos, e o mais interessante, foi a formação conjunta de unidades de defesa dos quatro países durante o exercício, além do intercâmbio de vôos entre militares  em aeronaves duplo comando  .

As restrições orçamentárias que afetam as duas forças aéreas prejudicam a realização dos exercícios. O planejamento de uma operação de vulto como a CRUZEX 2002, exige um tempo considerável, tendo em vista o envolvimento, além das forças aéreas, planejamento que abrange a aviação civil, a própria população local  e o trâmite legal de planejamento por parte dos governos (Forças Aéreas, Governo Central, Ministérios das Relações Exteriores, etc). 

As ações já foram iniciadas e, hoje, a hipótese de conflito regional é nulo. Para o Brasil as preocupações com a região amazônica assumem papel primordial de planejamento estratégico para sua força aérea. A eliminação da hipótese de guerra no sul fez com que a FAB transferisse grande parte dos seus esforços para a região norte do Brasil, criando esquadrões de vôo e o Sistema de vigilância da Amazônia (SIVAM) a partir dos anos 90.  

Novo exercício já está sendo planejado entre a FAB e a FAA para o ano de 2003, envolvendo o Brasil, Argentina, Chile e Estados Unidos, porém desta vez, em território argentino. Outra inovação prevista nesta manobra é, caso os Estados Unidos não participem, o emprego por parte do Brasil das novas aeronaves da FAB de controle aéreo R99A.

Mais do que palavras, a evolução na área de segurança e defesa entre o Brasil e Argentina tem sido uma realidade. A Marinha há mais tempo realiza exercícios, posteriormente o Exército, e nestes últimos seis anos a FAB inicia suas manobras junto com os argentinos. A segurança regional é, fasendo uso das palavras do embaixador argentino Jorge Hugo Herrera Vegas, “indivisível e deve ser alcançada de forma gobal [...] nossa segurança está ligada à segurança dos nossos vizinhos”.
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